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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA 
ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra 
o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, 
objetivando aplicação de reajustes aos seus vencimentos. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual.

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal 
nos juizados especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo abaixo: ''Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
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interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei. § 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência do Juiz Coordenador. § 2o O pedido fundado em 
divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida 
em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob 
a presidência do Coordenador da Justiça Federal. § 3o A reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica. § 4o Quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação 
deste, que dirimirá a divergência.''

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: ''Art. 67. [...] Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: [...] VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;''

V - Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: ''a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) Quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) Quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''
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VI - Na hipótese dos autos, a tese firmada no Tema 911 
expressamente afirma que "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, 
ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 
educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, 
sendo vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não 
havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo 
imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá 
se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais".

VII - Desse modo, o entendimento da Turma Recursal está 
perfeitamente alinhado com o julgamento do REsp 1.426.210/RS, Tema 
Repetitivo 911, não havendo que falar em necessidade de ajustar a 
jurisprudência do colegiado estadual.

VIII - Ademais, é vedado a esta Corte, na via especial, apreciar 
eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no 
AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl 
no REsp 1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/10/2022 a 25/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 25 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34353867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 26/10/2022 15:53:02
Código de Controle do Documento: f11edf07-a3ef-4726-aa7b-3d67bf9a4e03



AgInt nos EDcl no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI Nº 2371 - SC (2021/0298691-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA ZILDA GREINERT
ADVOGADOS : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA - RS043863

FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT - SC017502
CRISTIANO ROSSETO DA SILVA - SC032355A

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

ADVOGADOS : CRISTIANE GEWEHR - SC019288
GUSTAVO DE LIMA TENGUAN - SC032421
ULLYSSES PROCHASKA LEMOS - SC031168

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIU

ADVOGADOS : RENATA BENEDET - SC016589
ELAINE FERREIRA DOS SANTOS - SC021365

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA 
ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra 
o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, 
objetivando aplicação de reajustes aos seus vencimentos. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual.

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal 
nos juizados especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo abaixo: ''Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 
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interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei. § 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência do Juiz Coordenador. § 2o O pedido fundado em 
divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida 
em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob 
a presidência do Coordenador da Justiça Federal. § 3o A reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica. § 4o Quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação 
deste, que dirimirá a divergência.''

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: ''Art. 67. [...] Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: [...] VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;''

V - Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: ''a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) Quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional 
de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) Quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.''
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VI - Na hipótese dos autos, a tese firmada no Tema 911 
expressamente afirma que "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, 
ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 
educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, 
sendo vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não 
havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo 
imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá 
se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais".

VII - Desse modo, o entendimento da Turma Recursal está 
perfeitamente alinhado com o julgamento do REsp 1.426.210/RS, Tema 
Repetitivo 911, não havendo que falar em necessidade de ajustar a 
jurisprudência do colegiado estadual.

VIII - Ademais, é vedado a esta Corte, na via especial, apreciar 
eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no 
AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl 
no REsp 1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Zilda Greinert contra decisão 

que negou provimento ao pedido de uniformização de interpretação de lei interposto no 

PUIL n. 2.371/SC (2021/0298691-7).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, negar provimento do presente pedido."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Assim, antes mesmo de esgotada integralmente a jurisdição na Turma Recursal dos 

Juizados da Fazenda Pública, com fundamento no próprio Ordenamento Jurídico vigente, 
buscou, então, a adoção do procedimento de Uniformização de Jurisprudência, 
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considerando, em especial a necessidade de sobrestamento do presente Feito, pois, essa é a 
determinação do Recurso Especial nº 1.426.210/RS que deu origem ao Tema 911/STJ. Que 
muito embora já com julgamento realizado e Tema definido, seguiu para a Suprema Corte 
através de Recurso Extraordinário da lavra da própria Administração Pública. Inclusive, 
realidade essa que tem provocado o sobrestamento dos Recurso Especiais e Extraordinários 
na Presidência do egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim, como também nas 
demais Cortes Estaduais, ao menos até o trânsito em julgado do Tema 911/STJ.

[...]
Realçando, portanto, um grosseiro erro material a ser corrigido através da 

Uniformização de Interpretação da Lei, tal qual manifestou a Agravante. Sendo que ainda 
naquela oportunidade, o Tema 911/STJ, estava em análise através do Recurso 
Extraordinário nº 1.126.739/RS, da lavra do eminente Ministro Gilmar Mendes. E mais. Já 
tinha, inclusive, Repercussão Geral através do Tema 1.179/STF. Tanto que o eminente 
Ministro Gilmar Mendes determinara a remessa do Recurso Extraordinário ao Tribunal de 
origem na forma do artigo 1.036 do Código de Processo Civil. Entretanto, mais 
recentemente, oportuno destacar que sobreveio Repercussão Geral nessa mesma discussão 
através do Recurso Extraordinário nº 1.326.541/SP, formando assim o Tema 1.218/STF. 
Sendo que atualmente está na relatoria do eminente Ministro Ricardo Lewandowski.

Ainda referiu, também que de igual forma postulara no Primeiro Grau de Jurisdição 
as providências para controle difuso da constitucionalidade das Leis Estaduais nºs 455/2009, 
439/2011 e 668/2015, pois, afirmou o Agravado que teria obedecido o comando dessas Leis 
em detrimento da Lei nº 11.738/2008, contrariando a disposição do artigo 24, inciso IX, §§ 
1º e 4º combinado com o artigo 206, inciso VIII da Carta Magna. Mas, como é possível 
constatar em momento algum foi apreciado anteriormente, muito embora tivesse postulado 
formalmente essa diligência!

[...]
Pois, foi exatamente o que diligentemente se utilizou a Agravante para manifestar sua 

irresignação recursal. Pois, não bastasse as Turmas Recursais estarem procedendo de 
maneira contrária ao entendimento do próprio egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
também, não deixou a Agravante de apontar divergência entre Decisões de outras Turmas 
Recursais de outras Unidades da Federação quanto a necessidade de sobrestamento de todos 
os Processos que trouxesse a discussão do Tema 911/STJ. Situação essa que preencheria o 
suporte fático preconizado pelo artigo 18, § 3º da Lei nº 12.153/2009. Por outro lado, não há 
o preenchimento do suporte fático do artigo 19 do referido Diploma Legal como referiu o 
eminente Ministro Relator!

[...]
Sinalizou, ainda a Agravante, que havia postulado as providências para o Controle 

Difuso da Inconstitucionalidade das Leis Estaduais nº 455/2009, 539/2011 e 688/2015, pois, 
afirmou o Agravado que adotara as referidas Leis em detrimento da Lei nº 11.738/2008, que 
é Lei Federal autoaplicável. E mais. Não bastasse, afrontar a disposição do artigo 24, inciso 
IX e parágrafos, que define a hierarquia legislativa, ainda inuma integralmente a disposição 
do artigo 206, inciso V da Carta Magna.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência (grifo não consta do texto 
original).

 
 

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados especiais federais 

direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

 
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 

houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

 
 

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:
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Art. 67.
[...]
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as 

dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas:

[...]
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 

compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça;

 
 

Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

 
a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 

âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes 
Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) Quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

 
 

Na hipótese dos autos, a tese firmada no Tema 911 expressamente afirma que 

"A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras 

do magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional 

nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo 

determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as 

demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações 

estiverem previstas nas legislações locais".

Desse modo, o entendimento da Turma Recursal está perfeitamente alinhado 
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com o julgamento do REsp 1.426.210/RS, Tema Repetitivo 911, não havendo que falar 

em necessidade de ajustar a jurisprudência do colegiado estadual.

Ademais, é vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à 

matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no 

AgRg no AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 

1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.294.078/DF, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no PUIL 2.371 / SC
Número Registro: 2021/0298691-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03314643220158240023

Sessão Virtual de 19/10/2022 a 25/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA ZILDA GREINERT
ADVOGADOS : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA - RS043863

FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT - SC017502
CRISTIANO ROSSETO DA SILVA - SC032355A

REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : CRISTIANE GEWEHR - SC019288

GUSTAVO DE LIMA TENGUAN - SC032421
ULLYSSES PROCHASKA LEMOS - SC031168

REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIU

ADVOGADOS : RENATA BENEDET - SC016589
ELAINE FERREIRA DOS SANTOS - SC021365

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ZILDA GREINERT
ADVOGADOS : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA - RS043863

FERNANDO ALEXANDRE SCHMITT - SC017502
CRISTIANO ROSSETO DA SILVA - SC032355A

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : CRISTIANE GEWEHR - SC019288

GUSTAVO DE LIMA TENGUAN - SC032421
ULLYSSES PROCHASKA LEMOS - SC031168
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE BALNEARIO CAMBORIU

ADVOGADOS : RENATA BENEDET - SC016589
ELAINE FERREIRA DOS SANTOS - SC021365

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/10/2022 a 25/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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